TRÁFICO DE TRAVESTIS E TRANSMULHERES: UMA ANÁLISE DA INÉRCIA DO ESTADO FRENTE AOS ATENTADOS AOS DIREITOS HUMANOS
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Este trabalho busca discutir a identidade das transmulheres e travestis no seio social e visa delinear a forma que as relações de gênero na sociedade contemporânea formula uma exclusão social destes sujeitos, com enfoque no cenário do trabalho formal. Diante dessa análise, será explicitado as causas que contribuem para a captação de travestis e transexuais pelo mercado o tráfico de pessoas para a exploração sexual. 
O presente trabalho analisa a forma que o crime de tráfico de travestis e transmulheres ocorre em terrae brasilis e o modo que o ordenamento jurídico brasileiro busca prevenir,  combater e reprimir esse fenômeno crescente que representa um atentado aos direitos humanos das vítimas, sejam elas mulheres, homens, crianças, transgêneros ou travestis. E tem como objetivo responder aos seguintes questionamentos: quais são os meios que o governo utiliza para efetivar os direitos constitucionais às travestis e transmulheres e, consequentemente, mimimizar o tráfico destas pessoas? Qual o grau de relação entre o preconceito social e a inércia estatal com o tráfico das travestis e transgêneros?
Este artigo busca refletir sobre as causas ou principais fatores de vulnerabilidade que propiciam uma ambiência para que o tráfico de pessoas possa se perpetuar. E apresentar um histórico e análise sobre a estruturação das políticas públicas em torno deste tema.
O alcance dessa discussão tem por objeto o questionamento sobre o grau de relação entre o preconceito social e a inércia estatal com o tráfico das travestis e transgêneros. Visa demonstrar a contribuição que a inexistência de uma legislação sobre o tema em específico e uma política voltada para as peculiaridades destas vítimas produz para a perpetuação e agravamento deste fenômeno.
A pesquisa é descritiva e usa como instrumento de análise os documentos oficiais da ONU, os tratados internacionais assinados pelo Brasil e pesquisas realizadas por institutos que tratam sobre relação entre o gênero e o tráfico de pessoas compõem a base de análise.
Conclui-se que a excassa previsão normativa para combater o tráfico das travestis e transgêneros somada com a ausência de uma política voltada para a atenção dessas vítimas e a abstinência da discussão deste tema jurídico-socialmente agrava o contexto atual que, consequentemente, favorece a continuidade do tráfico de pessoas e de seu faturamento, fazendo perpetuar uma explícita violação dos direitos humanos.
Feita uma análise constitucional deste tema, percebe-se que enfrentamento ao tráfico de pessoas está intrinsecamente ligado aos valores democráticos que se encontram esculpidos em diversos dispositivos da Constituição, entre os quais se pode destacar: a dignidade humana (art. 1º, III); o objetivo de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, inciso IV); a garantia de igualdade no gozo dos direitos individuais entre os residentes no país, nacionais ou estrangeiros (art. 5º); os direitos sociais (art.6º: educação, saúde, trabalho, segurança, proteção à infância, assistência aos desamparados). 
Traficar pessoas, conforme aduz o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, 
é causa e consequência de violações de direitos humanos. É uma ofensa aos direitos humanos porque explora a pessoa humana, degrada a sua dignidade e limita a sua liberdade de ir e vir. É ainda consequência dos desrespeitos aos direitos humanos porque o tráfico de pessoas é fruto da desigualdade socioeconômica, da falta de educação, de poucas perspectivas de emprego e de realização pessoal, de serviços de saúde precários e da luta diária pela sobrevivência.

Segundo um estudo da ONU, o tráfico internacional de pessoas, quando comparado ao de drogas e armas, está no segundo lugar do Ranking do crime que mais tem lucro por ano, e reveste de uma maior gravidade que esses outros crimes pelo fato de afrontar diretamente a dignidade da pessoa humana. As vítimas, sejam mulheres, crianças, adolescentes, homens, travestis ou transgêneros, são privadas dos mais básicos direitos de um ser humano, como a liberdade e a autonomia. A partir dessa análise, concebe-se que o Tráfico de Pessoas transforma as vítimas em meras mercadorias, em não detentores de direitos e em não iguais o que evidencia a vulneravilidade dessas classes sociais. 
Diante dessa perspectiva, os governos e organismos dedicados à proteção dos direitos humanos são desafiados à buscar estratégias eficazes para enfrentar e prevenir a ocorrência deste crime nefasto, punindo as pessoas envolvidas e oferecendo condições básicas para que as vítimas ou os grupos mais vulneráveis sejam minimamente resguardados das ações deliquentes que ocorrem emtodas as etapas do processo de tráfico humano.
O tráfico de travestis assim como os demais delitos afins, não é uma prática tão recente para que o sistema punitivo estatal seja tão omisso e também para que a sociedade não tenha conhecimento dessas condutas delitivas e assim não anseie por justiça em tais situações. O que o diferencia dos demais tráficos humanos são os sujeitos passivos, visto que no delito em questão as vítimas são historicamente excluídas do meio familiar, social e profissional por razões de preconceito de gênero. Essa afirmativa justifica em partes a ausência de denúncias dessa modalidade criminosa.
A previsão de direitos fundamentais que dão respaldo às ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas ganha uma dimensão concreta em 29 de janeiro de 2004, com o depósito, pelo governo brasileiro, do instrumento de ratificação da citada Convenção de Palermo e seus Protocolos adicionais na Secretaria-Geral da ONU. Após esse depósito, houve a publicação dos Decretos 5.015, 5016 e 5017, todos de 12 de março de 2004, documentos que formalizaram os compromissos assumidos, permitindo o desenvolvimento de políticas públicas em nível local para o enfrentamento dessas graves violações aos direitos humanos.
O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças, ratificado pelo governo brasileiro em março de 2004, é um documento que respalda as articulações mundiais legislativas e políticas antitráfico. Sua formulação foi basilar para buscar a proteção global das vítimas deste crime, assim como para implementar diretrizes para a prevenção, combate e repressão pelos Estados que o ratificaram.

O reconhecimento do tráfico de pessoas como uma violação aos direitos humanos (pelo já comentado Protocolo de Palermo – ONU, 2000) é um instrumento a mais a possibilitar a realização de liberdades e direitos fundamentais e a expandir capacidades e habilidades básicas das pessoas para que usufruam de seus direitos e escolham seu modo de viver. Nesse sentido, as ações contra o tráfico de pessoas são um veículo para efetividade da dignidade da pessoa que requer a constante construção e manutenção das bases materiais para a vida com dignidade. Daí a importância das políticas públicas que minimizem a vulnerabilidade de grupos mais sujeitos ao tráfico humano, bem como das ações que acolham as pessoas em situação de tráfico (SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013, p. 86).

Este Protocolo, mais conhecido como o Protocolo de Palermo, define o Tráfico de Pessoas no artigo 3°, a, como o
Recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.

Pode ser observado que esse acordo internacional além de ser basilar para o combate do tráfico humano, ele profere uma proteção especial às mulheres e crianças vulneráveis a este crime e não faz menção expressa às travestis e transmulheres. No que se refere a esse último aspecto, a declaração conjunta da ONU para Dar Fim à Violência e à Discriminação Contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersex (ONU, 2015) é pioneira em previsão internacional sobre os abusos contra os direitos humanos deste segmento social.
A declaração conjunta referida acima, sustenta que além dessa ausência normativa internacional, a exclusão de pessoas LGBTI na elaboração, na implementação e no monitoramento das leis e políticas que lhes afetam perpetua a sua marginalização social e econômica (ONU, 2015, p. 2).
Em 2006, foi lançada a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, veiculada por lei federal que a institui. Ela positivou que o consentimento da vítima não afasta a responsabilidade dos perpetradores, nem o dever do Estado de acolher as pessoas em situação de tráfico. A partir da edição dessa Política, foi elaborado o Plano Nacional, lançado em 2008 para fazer um combate eficaz ao tráfico de pessoas. 
Neste I Plano, ao lado de medidas repressivas, típicas do Estado, notou-se desenvolvimento de Oorganizações Não Governamentais e órgãos públicos do executivo federal e estadual e também instituições como o Ministério Público, Defensorias Públicas para cumprimento de tarefas que contribuíssem para o fortalecimento da vítima (inclusive a vítima em potencial/ grupos vulneráveis) e para a prevenção desse tipo de crime, numa perspectiva de direitos humanos. No âmbito da prevenção e das parcerias, o esclarecimento para a população em geral do que significa a expressão Tráfico de Pessoas foi um dos avanços mais notáveis alcançados pelo governo brasileiro.
Os objetivos do II PNETP, com vigência entre 2010 e 2014, estavam delimitados em ações que deram visibilidade ao tema, com a sensibilização e mobilização da sociedade, e proporcionaram um conhecimento mais sofisticado, atento e difuso das situações de tráfico humano e das formas de enfrentamento e com as discussões em andamento sobre a necessidade de mudanças na legislação — o que ressaltou a importância do tratamento do tráfico de pessoas sob a ótica dos direitos humanos. 
É relevante observar que em outubro de 2016, a lei 13.444 trouxe mudanças importantes na legislação penal brasileira no tocante ao tráfico de pessoas. O artigo 231 do Código Penal Brasileiro tratava tão somente do crime de ‘tráfico internacional de mulheres’ foi revogado e o dispositivo 149-A foi inserido com o título ‘tráfico internacional de pessoas’ englobando assim todo e qualquer ser humano sem distinções e discriminações, inserindo, portanto, todas as formas plurais atuais de orientação sexual. 
O manual elaborado pela Aliança Global contra o Tráfico de Mulheres, GAATW, elenca um rol exemplificativo das principais causas que contribuem para o crescimento do tráfico. Entre elas estão a pobreza, desemprego e a discriminação baseada no gênero (2006, p. 38), quee evidenciam o preconceito e a estigmatização da travesti e da transmulher como causas que afeta diretamente nas oportunidades no mercado de trabalho gerando uma exclusão social econômica desse segmento.
Com a discriminação familiar sobre sua identidade de gênero, uma grande parcela desse público se evade do lar e se tornam vulneráveis à exploração sexual e comercial frente à falta de oportunidade empregatícia em virtude dessa condição, o que demonstra a exclusão trabalhista diante do gênero. Nesta linha de análise está a pesquisadora Andreza Smith

Supondo que as trans sofrem com o preconceito existente dentro do ambiente familiar em face da sua identidade de gênero, entende-se que a inserção no tráfico para exploração sexual se apresenta como uma alternativa em busca da afirmação de uma identidade rejeitada. E, por consequência, é possível pensar que as redes de traficantes de pessoas são impulsionadas pela situação (SMITH, 2014, p. 95).

Em virtude da sociedade ainda ser, predominantemente, patriarcal e conservadora há em seu meio uma perpetuação de estigmas quanto ao grupo LGBTI em relação à essa prática violadora dos direitos humanos. Somado a isto, os problemas no âmbito da família, as oportunidades negadas pelo mercado de trabalho motivados pelo preconceito e estigmatização e a exclusão econômica e social contribuem para a perpetuação da discriminação e da desigualdade.
A obrigação estatal de segurança também engloba a adoção de medidas legislativas que prevê a respectiva proteção legal e a punição cabível aos indivíduos que cometeram crimes motivados pelo preconceito ou incitarem a violência contra as pessoas LGBTTI e a instituição de mecanismos que possibilite um acolhimento e uma segurança mínima a estas vítimas. Em uma obra elaborada pelo Ministério da Justiça com a Secretaria Nacional de Justiça há explicitado formas de ação estatal sobre o tráfico de pessoas:

Nessa atuação estatal, destaca-se: a) dever de respeitar as vítimas, potenciais e efetivas, do tráfico de pessoas, com estabelecimento de políticas públicas que minimizem as situações de vulnerabilidade e com ações educativas; b) dever de proteger os cidadãos (e residentes no país) contra as atividades dos agentes e grupos criminosos que traficam centeeiros, cabendo legislar sobre o tema, implementar medidas para prevenção, repressão e acolhimento das vítimas; c) dever de promover os direitos dos cidadãos e residentes no país com a capacitação dos agentes públicos e privados que trabalham no Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, com o estímulo da formação e consolidação de uma rede de enfrentamento desse crime. (SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013, p. 85)

Formas de combate à pobreza, ao subdesenvolvimento e à desigualdade de oportunidades que incentivem a cooperação bilateral ou multilateral entre os Estados-Partes, poderá reduzir o tráfico de pessoas, medidas legislativas, educacionais, sociais e culturais, com o objetivo de desencorajar o aliciamento para a exploração de pessoas também podem incluir o rol de medidas estatais para a prevenção de que novos casos de tráfico de pessoas surjam, possibilitando a diminuição da probabilidade de pessoas ingressarem nesse ramo ao ofertar oportunidades de emprego e garantir de forma plena seus direitos civis, econômicos e sociais.
Os desafios para o enfrentamento deste problema social ainda são muitos e se estendem desde a necessidade de instrumentos legais obedientes às diretrizes internacionais e capazes de dotar os agentes públicos com as ferramentas adequadas para o seu enfrentamento e para prestar auxílio às vítimas até alertar a sociedade brasileira que este crime existe e vitima também as travestis e transmulheres, além deste fato ser recorrente no contexto brasileiro, políticas públicas voltadas para esta questão são escassas, assim como as produções informativas para compreender melhor a expressão do tráfico humano no Brasil.
A discriminação social, somada com a impunidade, a falta de investigação efetiva e a ausência de punição dos crimes cometidos contra as pessoas LGBTI, resultam na invisibilidade destas ocorrências, na tolerância dessa violência e levam ao fracasso na eliminação da mesma. A ausência de reconhecimento legal da orientação sexual, da identidade de gênero e da diversidade corporal como motivos pelos quais se pratica violência através da capitação para o tráfico, por exemplo, e tornam essa violação dos direitos humanos invisível aos olhos do Legislativo e impedem o reconhecimento do alto risco de violência enfrentado pelas pessoas LGBTI.
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